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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Edital n.º 580/2017

Concurso para o recrutamento de três professores adjuntos
Considerando a deliberação do Conselho de Gestão de 31/10/2016, e 

sob proposta do Conselho Técnico -Científico, aprovada por deliberação 
de 20/10/2014, nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente 
do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pele Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de julho, alterado pelos Decreto -Lei n.º 69/88, de 3 de 
março e 207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, 
bem como do Regulamento de Concursos para Contratação de Profes-
sores da ESEL, homologado em 26/11/2014 pela Presidente da Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa (ESEL) e publicado em D.R. n.º 49, 
2.ª série, de 11/3/2015, torna -se público que, por despacho de 2/11/2016 
da Presidente da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, Professora 
Doutora Maria Filomena Mendes Gaspar, devida e previamente cabi-
mentado na dotação do Orçamento da ESEL, se encontra aberto pelo 
prazo de 30 dias úteis, a contar da data de publicação do presente edital 
no Diário da República, concurso documental para recrutamento de 3 
(três) Professores Adjuntos, correspondentes a lugares previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal da ESEL, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área 
de Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, nos 
seguintes termos e condições:

1 — Prazo de validade: O concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos postos de trabalho acima referidos, esgotando -se com o 
seu preenchimento.

2 — Conteúdo funcional da categoria: o descrito no n.º 4 do artigo 3.º 
do ECPDESP e no Regulamento de Prestação de Serviço Docente da 
ESEL aprovado em CTC em 02/03/2016.

3 — Local de trabalho: Escola Superior de Enfermagem de Lisboa e 
demais locais onde a ESEL desenvolva a sua atividade.

4 — Posicionamento remuneratório: será determinado de acordo com 
o Decreto -Lei n.º 408/89, 18 de novembro, alterado pelo DL n.º 76/96, 
18 de junho, e DL n.º 124/99, de 20 de abril, e DL n.º 373/99, de 18 
de setembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 

do artigo 12.º -E do ECPDESP, só poderão candidatar -se os candidatos 
que, até à data limite de apresentação de candidatura, reúnam cumula-
tivamente os seguintes requisitos gerais ínsitos nestas normas.

5.2 — Os detentores de grau de doutor ou do título de especialista em 
Enfermagem, nos termos do artigo 17.º do ECPDESP.

5.3 — Os detentores de habilitações estrangeiras devem comprovar o 
reconhecimento, equivalência ou registo do grau de doutor, nos termos 
da legislação e dos regulamentos internos aplicáveis.

6 — Candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em língua portuguesa, dirigido à Presidente do Júri em que 
conste a identificação completa do candidato com indicação da mo-
rada, dos contactos por telefone e do endereço de correio eletrónico, a 
identificação do concurso a que se candidata e a lista dos documentos 
que o acompanham.

6.2 — As candidaturas deverão ser apresentadas em suporte de papel 
e ser entregues presencialmente na Divisão de Recursos Humanos da 
ESEL, sita na Av. do Brasil, 53 -B, 1700 -063 Lisboa, das 10h00 às 12h00 
e das 14h00 às 16h00, ou enviadas por correio registado com aviso de 
receção, para o mesmo endereço postal.

6.3 — O prazo limite para a entrega das candidaturas será, conforme 
a modalidade de apresentação.

i) Até hora de encerramento ao público (16h00) da Divisão de Recur-
sos Humanos da ESEL, sita na Av. do Brasil, 53 -B, 1700 -063 Lisboa, 
do último dia do prazo, na apresentação presencial;

ii) Até ao último dia do prazo, comprovado pela data de registo do 
correio, na apresentação por via postal.

6.4 — Instrução da candidatura:
6.4.1 — O candidato deverá fazer acompanhar o seu requerimento dos 

seguintes documentos, devidamente numerados e identificados:
6.4.1.1 — Fotocópia consentida do bilhete de identidade/cartão de ci-

dadão (documento de identificação civil estrangeiro (EU/passaporte);
6.4.1.2 — Fotocópia consentida do número de identificação fiscal 

(caso o candidato não possua cartão de cidadão);
6.4.1.3 — Declaração do candidato sob compromisso de honra, na 

qual assegure não estar inibido do exercício de funções públicas ou 
interdito para o exercício das funções e ter cumprido as leis da vacina-
ção obrigatória;

6.4.1.4 — Fotocópia do certificado da habilitação académica e pro-
fissional ou de outro documento idóneo legalmente reconhecido para 
o efeito;

6.4.1.5 — Cópia autenticada, ou cópia conforme o original, do di-
ploma de grau de doutor e/ou certificado do título de especialista, ou, 
caso sejam detentores de habilitação estrangeira cópia autenticada do 
reconhecimento, equivalência ou registo do grau de doutor, cf. previsto 
no n.º 5.3 do presente Edital;

6.4.1.6 — Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datado 
e assinado, com os respetivos documentos comprovativos.

6.5 — O curriculum vitae deve ser redigido em língua portuguesa, 
podendo no caso de candidatos oriundos de países estrangeiros, ser 
redigido em língua inglesa;

6.6 — Os comprovativos anexos ao currículo, devem ser apresenta-
dos na língua original em que foram emitidos, sendo obrigatória a sua 
tradução para português, ou inglês, quando estas não sejam as línguas 
de origem.

6.7 — Quatro exemplares do curriculum vitae e respetivos anexos são 
apresentados em papel, sendo um exemplar do currículo vitae apresen-
tado em suporte digital, em formato não editável.

6.8 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos can-
didatos, por correio eletrónico, a apresentação dos originais de com-
provativos anexos ao currículo, bem como, a entrega de documentação 
complementar relacionada com o mesmo.

6.9 — Os candidatos que prestem serviço da Escola Superior de En-
fermagem de Lisboa ficam dispensados da apresentação dos documentos 
que já existem nos respetivos processos individuais, devendo o facto ser 
expressamente declarado nos respetivos requerimentos.

6.10 — A não apresentação dos documentos exigidos nos termos do 
presente edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado, determina 
a exclusão do concurso.

6.11 — A não apresentação dos documentos relacionados com o currí-
culo apresentado pelo candidato implica a não valoração dos elementos 
que deveriam comprovar.

6.12 — A apresentação de documento falso determina a imediata ex-
clusão do concurso e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento criminal.

6.13 — Os documentos entregues pelo candidato ser -lhe -ão restituídos 
a seu pedido, decorrido um ano após a cessação do presente concurso, 
salvo no caso, de ter sido objeto de impugnação judicial.

7 — Seleção e Seriação — O júri estabeleceu o sistema de valoração 
final das candidaturas com base nos parâmetros, ponderações e critérios 
que se seguem:

P1) Qualificação do candidato, avaliada com base na apreciação 
do percurso académico e de formação, designadamente (máximo 50 
pontos):

Nota: neste parâmetro só serão consideradas as formações e os títulos 
já concluídos e devidamente certificados ou titulados.

a) Grau académico:
i) Grau de doutor em enfermagem — 20 pontos
ii) Grau de Mestre — 5 pontos

b) Título de especialista em enfermagem atribuído nos termos do 
Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto — 10 pontos

c) Formação pós -graduada (máximo 15 pontos)
i) Curso de pós -licenciatura de especialização em enfermagem — 10 

pontos
ii) Estudos pós -graduados em enfermagem, área da saúde, ciências 

sociais e humanas, pedagogia ou investigação: 2,5 pontos por curso 
(até 5 pontos)

Nota: serão considerados equivalentes aos CPLEE, outros cursos 
superiores que, nos termos da legislação à data em vigor, fossem consi-
derados habilitação necessária para a atribuição do título de enfermeiro 
especialista.

Nos outros estudos pós -graduados só serão considerados os cursos/
formações nas áreas científicas referidas, realizados em instituições do 
ensino superior, nacionais ou internacionais com pelo menos 6 ECTS 
ou 150 horas.

P2) O desempenho técnico -científico e profissional do candidato, 
avaliado com base na apreciação dos trabalhos e atividades com re-
levância para a enfermagem, designadamente, de entre os que hajam 
sido selecionados pelo candidato como mais representativos (máximo 
60 pontos):

a) Publicações científicas (máximo 25 pontos)
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Neste critério só serão considerados os trabalhos inéditos de natureza 
técnico -científica na área de enfermagem, ou com relevância para a área 
de enfermagem, publicados a partir de 1 de janeiro de 2007.

i) Artigo em revista (máximo 10 pontos)

Publicação em revistas com fator de impacto (ISI) e/ou Scopus/El-
sevier — 3 pontos.

Publicação em revista com sistema de arbitragem científica — 2 
pontos.

Publicação em revista de divulgação científica — 1 ponto.

ii) Artigo/resumo em livro de atas de encontro científico (máximo 
5 pontos)

Artigo científico/resumo publicado em ata de encontro científico 
internacional com arbitragem científica — 1 ponto cada

Artigo científico/resumo publicado em ata de encontro científico 
nacional com arbitragem científica — 0,5 ponto cada

iii) Livro ou E -book (máximo 10 pontos)
Livro em que o candidato seja o primeiro autor — 3 pontos por cada
Livro em que o candidato seja um dos autores — 2 pontos por cada
Livro com edição internacional — 6 pontos por cada
Edição/coordenação de livro ou E -book — 3 pontos por cada

iv) Capítulo de livro ou E -book (máximo 5 pontos)
Capítulo de livro em que o candidato seja o primeiro autor — 2 pontos
Capítulo de livro em que o candidato seja um dos autores — 1 ponto
Capítulo de livro com edição internacional — 4 pontos
Nota: só serão considerados os livros ou e -books com ISBN. Não serão 

consideradas as edições de atas de conferências ou outras publicações 
de sínteses de trabalhos apresentados. Também não serão consideradas 
as publicações de teses que tenham estado na base da obtenção de grau 
académico.

v) Participação como perito (reviewer) (máximo 5 pontos)
Revisão de artigos para revista com fator de impacto (ISI) e/ou Sco-

pus/Elsevier — 2 pontos
Revisão de artigos para revista com sistema de arbitragem científi-

ca — tradução/revisão de livros — 1 ponto
Revisão de artigos para revista ou resumos para encontro de divul-

gação científica — 0,5 pontos
Nota: neste subcritério não é considerado o número de artigos/resu-

mos que foram revistos para uma mesma revista ou edição de encontro 
científico.

vi) Participação como membro do corpo editorial de publicação pe-
riódica (máximo 5 pontos)

Revista com fator de impacto (ISI) e/ou Scopus/Elsevier — 2 pontos
Revista com sistema de arbitragem científica — 1 ponto
Revista de divulgação científica — 0,5 pontos

b) A realização de ações de divulgação de ciência e tecnologia (má-
ximo de 15 pontos)

Neste critério serão consideradas as ações de natureza técnico-
-científica, na área de enfermagem, área da saúde, ciências sociais e 
humanas, Educação ou investigação, realizadas a partir de 1 de janeiro 
de 2007.

i) Comunicação oral (máximo 10 pontos)
Comunicação oral em encontro científico internacional com publi-

cação de resumo — 3 pontos
Comunicação oral em encontro científico nacional com arbitragem 

pela comissão científica e publicação de resumos — 2 pontos
Comunicação oral em encontro científico nacional — 1 ponto
Nota: neste subcritério só serão consideradas as comunicações por 

convite, que constem, de forma individualizada, no programa do en-
contro científico. Não serão consideradas as comunicações livres nem 
as apresentações de posters.

ii) Poster/Comunicação livre (máximo 5 pontos)
Poster/comunicação livre apresentado em encontro científico inter-

nacional — 1,5 pontos
Poster/comunicação livre apresentado em encontro científico nacio-

nal — 1 ponto
Nota: Neste subcritério, para efeitos de contabilização, o poster e a 

respetiva apresentação serão considerados em conjunto, uma única vez.

iii) Moderador/comentador em conferência (máximo 5 pontos)
Participação em encontro científico internacional — 1,5 pontos
Participação em encontro científico nacional — 1 ponto

Nota: Neste subcritério só serão consideradas as atividades de mode-
rador/comentador que constem, de forma individualizada, no programa 
do encontro científico.

iv) Organização de conferência (máximo 5 pontos)
Membro da comissão científica/organizadora em encontro científico 

internacional — 1,5 pontos
Membro da comissão cientifica/organizadora em encontro científico 

nacional — 1 ponto  -

c) Projetos de investigação e desenvolvimento (máximo de 20 pontos)
i) Membro de unidade de investigação (máximo 5 pontos) — 1 ponto, 

por cada ano
Nota: neste subcritério, só serão consideradas as unidades de investiga-

ção reconhecidas pela FCT ou formalmente constituídas em instituições 
de ensino superior com produção científica continuada.

ii) Participação em projeto de investigação e desenvolvimento (má-
ximo 15 pontos)

Projeto de investigação e desenvolvimento concluído, cujos resultados 
tenham sido divulgados e se encontrem devidamente documentados (por 
exemplo através de comprovativos de relatórios já entregues, artigos 
publicados ou comunicações em conferências) — 5 pontos cada

Projeto de investigação e desenvolvimento em curso, que se encontrem 
devidamente documentados (por exemplo, através de comprovativos de 
relatórios intercalares ou divulgação científica) — 3 pontos cada

Nota: neste subcritério, só serão consideradas as participações, como 
coordenador e/ou investigador, em projetos de investigação e desenvolvi-
mento que estejam inscritos numa unidade de investigação (reconhecias 
pela FCT ou formalmente constituída em instituição de ensino superior) 
ou se enquadrem no âmbito de uma parceria interinstitucional formal. 
Não serão considerados projetos realizados no âmbito de percursos 
académicos pontuados nos outros parâmetros.

P3) A capacidade pedagógica do candidato, avaliada com base na 
apreciação da qualidade e da extensão da sua prática pedagógica anterior, 
designadamente: (máximo 70 pontos)

a) As unidades curriculares lecionadas e as modalidades de aulas 
ministradas, nos diversos ciclos de estudo (máximo 60 pontos)

i) Exercício de funções docentes em instituição de ensino superior 
(máximo 50 pontos)

Por cada ano completo de exercício como docente em função da 
percentagem de ETI’s — 5 pontos

Nota: O exercício em regime contratual de tempo parcial determina 
a aplicação da respetiva percentagem de contratação sobre a pontuação 
estabelecida para o regime de tempo inteiro; O exercício em dedicação 
exclusiva determina um acréscimo de 50 % sobre a pontuação estabe-
lecida para o regime de tempo inteiro.

ii) Regência de unidades curriculares — (máximo 5) — por cada 
regência — 2,5 pontos

iii) Orientação ou coorientação de tese/dissertação/relatório de está-
gio/trabalho de projeto (máximo 5 pontos)

Por orientação/coorientação de cada, concluída e aprovada — 1 ponto

b) Experiência na produção de material didático e de implementação 
de técnicas e métodos práticos inovadores de apoio ao ensino (máximo 
10 pontos)

i) Realização e corealização de modelos de procedimentos ou de 
modelos de guias para as atividades letivas (máximo 5 pontos)

Material considerado relevante, em razão da sua inovação e utilidade, 
pela maioria dos membros do júri — 1 ponto por cada

ii) Produção de material didático relevante (máximo 5 pontos)
Por cada um dos materiais didáticos produzidos e utilizados nas 

respetivas práticas de ensino, considerado, em razão da sua inovação e 
utilidade, relevante pela maioria dos membros do júri — 1 ponto

Nota: e.g. guia da unidade curricular, materiais de apoio às sessões di-
vulgados em plataforma e -learning, guias de apoio às várias tipologias de 
sessões letivas, materiais pedagógicos para apoio à prática simulada.
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P4) Outras atividades relevantes para a missão da ESEL, avaliadas 
com base na apreciação das atividades singulares desenvolvidas pelo 
candidato, designadamente (máximo 20 pontos)

a) Serviços e consultadorias (máximo 10 pontos)
i) Membro de comissões/grupos de trabalho de âmbito nacional/re-

gional promovidas por entidades ou associações públicas (máximo 5 
pontos)

Por cada comissão/grupo de trabalho integrada, devidamente com-
provada pela entidade ou associação pública — 2,5 pontos

ii) Relatórios técnicos promovidos por entidades ou associações pú-
blicas (máximo 5 pontos)

Por cada comissão/grupo de trabalho integrada, devidamente com-
provada pela entidade ou associação pública — 2,5 pontos

b) Colaboração com instituições de ensino superior (máximo 10 
pontos)

i) Mobilidade docente internacional (máximo 5 pontos)
Por cada período de mobilidade realizado, enquadrado em programas 

da Agência Nacional ERASMUS+, com duração não inferior a uma 
semana — 2 pontos

ii) Atividades pedagógica noutras Instituições — 2 pontos
iii) Júris de tese de doutoramento — 2 pontos
iv) Júri de Título de Especialista em Enfermagem — 2 pontos
v) Júris de avaliação de dissertação/relatório de estágio/trabalho de 

projeto — 2 pontos
vi) Exercício de cargos científico -pedagógicos — 2 pontos

8 — Classificação final: O cálculo da classificação final da candida-
tura resultará da aplicação da seguinte fórmula (em que CF é Classifi-
cação Final e P é Parâmetro):

CF = 
P1 + P2 + P3 +P4

10

8.1 — A classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
fracionada até às centésimas.

Em caso de empate de classificação ente os candidatos (mesmo depois 
de utilizadas as classificações centesimais), serão aplicados, sucessiva-
mente, os seguintes critérios de desempate:

a) Ter mais tempo de atividade docente no ensino de enfermagem, 
a tempo integral;

b) Ter concluído a formação conferente do grau de doutor em enfer-
magem há mais tempo;

c) Ter obtido o título de especialista em enfermagem há mais tempo;
d) Ter concluído a formação conferente do grau de mestre há mais 

tempo;
Nota: quando da necessidade de clarificação de dúvidas interpretativas 

na aplicação dos critérios, as decisões serão tomadas por consenso entre 
os membros do júri.

9 — Júri — O Júri é composto por 5 elementos efetivos, com a se-
guinte composição:

Presidente: Olga Maria Ordaz Ferreira, Vice -Presidente da Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa (ESEL);

Vogais:
Maria Adriana Pereira Henriques, Professora Coordenadora da ESEL;
Manuela Josefa da Rocha Teixeira, Professora Coordenadora da Escola 

Superior de Enfermagem do Porto;
António José Pinto de Morais, Professor Coordenador da Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra;
Maria do Céu Marques, Professora Coordenadora da Escola Superior 

de Saúde São João de Deus da Universidade de Évora;

Vogais Suplentes:
Luísa Maria Correia de Azevedo D’Espiney, Professora Coordena-

dora da ESEL;
Paulino Artur Ferreira de Sousa, Professor Coordenador da Escola 

Superior de Enfermagem do Porto.

10 — Admissão de candidaturas: terminado o prazo para a apre-
sentação das candidaturas, o Júri procede à verificação dos elementos 
apresentados pelos candidatos, designadamente, se estão reunidos os 
requisitos de qualificação exigidos e se foram apresentados todos os 
documentos que deviam instruir a candidatura.

11 — Audiência dos interessados: Os candidatos que não reúnam as 
condições de admissão serão liminarmente excluídos, sendo previa-

mente notificados dessa intenção, por correio eletrónico, para efeitos 
da realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

12 — Após a fase de admissão das candidaturas, o júri, com base no 
sistema de valoração final, elabora e aprova um relatório fundamentado 
de avaliação do currículo de cada um dos candidatos e atribui -lhe uma 
classificação expressa na escala de 0 a 20 valores sendo fracionada até 
às centésimas.

a) Consideram -se aprovados por mérito absoluto todos os candida-
tos que obtiverem classificação final, sem arredondamentos, igual ou 
superior a 12 valores.

b) Os candidatos aprovados por mérito absoluto são seriados por 
ordem decrescente da classificação obtida em resultado da aplicação 
do sistema de valoração final.

c) Para efeitos de desempate, serão utilizadas as classificações cen-
tesimais e, caso persista a igualdade, outros critérios de desempate 
previamente estabelecidos pelo júri.

13 — A lista de ordenação final: após a tramitação prevista no ar-
tigo 23.º do Regulamento de Concursos para a contratação de Professores 
da ESEL, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos 
locais de estilo da ESEL e disponibilizada no portal da ESEL.

14 — Consulta do processo: o processo do concurso pode ser consul-
tado pelos candidatos que o solicitem, na Divisão de Recursos Humanos 
da ESEL sita na Av. do Brasil, 53 -B, 1700 -063 Lisboa, nas horas normais 
de expediente, das 10h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00.

15 — Publicitação: O presente concurso será ainda publicitado na BEP 
(bolsa de emprego público), no portal da ESEL, no sítio da internet da 
Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P. nas línguas portuguesa e inglesa.

26 de julho de 2017. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.

310673843 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho n.º 7197/2017
Sob proposta do Departamento de Ciências e Tecnologia da Universi-

dade Aberta, nos termos dos artigos 11.º, 61.º e 74.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, foi aprovada pelos órgãos 
legal e estatutariamente competentes das duas universidades a criação 
do 1.º ciclo de estudos em Engenharia Informática, acreditado pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, correspondendo 
ao Processo n.º NCE/16/00197, com data de publicação em 19 de junho 
de 2017 e registado a 28 de junho de 2017 na Direção Geral do Ensino 
Superior com a referência n.º R/A -Cr 72/2017.

O presente ciclo de estudos rege -se pelos termos definidos no Despa-
cho n.º 5384/2017, de 20 de junho de 2017, referente ao Regulamento 
da Oferta Educativa da UAb, sendo que o respetivo plano de estudos foi 
aprovado pelo Conselho Científico e Conselho Pedagógico da Universi-
dade Aberta, deliberações 174/CC/2016 e 15/CP/2016 respetivamente, 
e é o que seguidamente se publica:

Plano de Estudos

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos
para a obtenção do grau ou diploma

Licenciatura em Engenharia Informática

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mat 30 –
Engenharia Informática  . . . . . . . . . . . EI 134 –
Tecnologias de Informação e Comuni-

cação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TIC 10 –
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fis 6 –

Total 180 0


